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LEI Nº 432/2003             DE 26 DE MAIO DE 2003. 
 

ESTABELECE NORMAS PARA A ESCOLHA DE 
GESTOR ESCOLAR NAS UNIDADES 
ESCOLARES DO SISTEMA MUNICIPAL DE 
ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O POVO DO MUNICÍPIO DE RONDON DO PARÁ, por seus 

representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu 
nome, sanciona a seguinte lei. 

 
CAPÍTULO I 

DA COMPETÊNCIA DOS CONSELHOS ESCOLARES 
 

Art. 1º Os Conselhos Escolares terão a atribuição e a competência de 
definirem as diretrizes do processo de implementação  de eleição direta para 
escolha de Diretor das Unidades Escolares do Município com base nas 
determinações da presente Lei e nas orientações normativas e técnicas 
provenientes do Conselho Municipal de Educação – CME e Secretaria Municipal 
de Educação, em consonância com a legislação em vigor ao que se refere a 
Gestão Democrática do ensino e a autonomia dos sistemas de ensino de 
definirem as regras da referida gestão. 
 

Parágrafo único. A Função de Diretor ou Gestor Escolar, bem como 
Coordenador de Unidade Escolar, representa o exercício de função gratificada 
para efeito de entendimento da presente Lei.    
 

Art. 2º Os Conselhos Escolares encaminharão, após conclusão do 
processo  de eleição direta, o Gestor mais votado para nomeação pelo Chefe do 
Poder Executivo Municipal. 
 

Art. 3º A função gratificada de Gestor de Unidades Escolares do Sistema 
Municipal de Ensino, será preenchida mediante formação de chapa indicando o 
candidato a Gestor e seu respectivo vice, para o processo de eleições diretas, 
livres e secretas, realizadas no âmbito de cada Unidade Escolar em particular, 
sob a Coordenação de uma Comissão Eleitoral indicada pelo Presidente do 
Conselho Escolar e referendada para tal em Assembléia Geral da Comunidade 
Escolar com a efetiva colaboração do referido Conselho. 
 

CAPÍTULO II 
DO PERFIL DO CANDIDATO E CANDIDATURA À ELEIÇÃO DIRETA 

 
Art. 4º Para concorrer ao pleito o candidato deverá: 
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I – possuir Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação em 
Administração Escolar; 

II – contar com pelo menos 02 (dois) anos de efetivo exercício no 
Magistério Público; 

III – pertencer ao quadro efetivo do Magistério Municipal ou, no caso de 
servidor municipalizado, ao quadro efetivo do Magistério Estadual;  

IV – estar comprovadamente domiciliado no Município; 
V – não exercer cargo em comissão reconduzido por igual período; 
VI – estar em efetivo exercício na(s) Unidade(s) Escolar(es) ou dela(s) não 

haver se afastado por mais de 01 (um) ano; 
VII– não haver respondido processo disciplinar no Serviço Público que 

tenha resultado em penalidades; 
VIII – apresentar conduta reconhecidamente idônea e compatível com o 

exercício da função. 
IX - comprovar através de declaração da Instituição de ensino, está 

cursando o 3º grau. 
 

§ 1º Comprovada a carência do profissional Licenciado Pleno em 
Pedagogia com Habilitação em Administração escolar, admitir-se-á em ordem de 
prioridade, as seguintes candidaturas: 1º) LP em Pedagogia, Supervisão ou 
Orientação Educacional; 2º) LP em Pedagogia Generalista; 3º) Especialista em 
Educação Pós-Graduado (Gestão Escolar, Gerência Escolar ou Administração 
Escolar); 4º) Licenciados Plenos em Geral. 
 
 § 2º Não será admitida a candidatura de um mesmo candidato em mais de 
uma Unidade Escolar em que esteja lotado, sendo permitido, porém, o voto em 
mais de uma escola em que esteja lotado. 
 

Art. 5º O candidato a eleição direta deverá registrar sua chapa junto a 
Comissão Eleitoral, de acordo com critérios fixados na presente Lei, em 
consonância com as normativas e Legislação em vigor. 
 

Parágrafo único. A Comissão Eleitoral homologará a candidatura após a 
assinatura da ficha de registro próprio pelo candidato, que na ocasião deverá 
apresentar a seguinte documentação (originais e cópias) à Comissão: 
 
 I - diploma de Graduação ou declaração da Instituição de Ensino, para 
quem está cursando; 
 II - ato de nomeação; 
 III - último Contra Cheque; 
 IV - declaração pessoal de aceite de candidatura e jornada de trabalho; 
 V - declaração pessoal de que não exerce outra função comissionada; 
  VI - identidade; 
      VII - C I C; 
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 VIII - comprovante de residência; 
 IX - minuta datilografada ou digitada da Proposta de Trabalho (De acordo 
com orientações técnicas e normativas do CME e Secretaria Municipal de 
Educação)     

 
CAPÍTULO III 

DA COMISSÃO ELEITORAL E IMPLEMENTAÇÃO DO PROCESSO ELETIVO 
 

Art. 6º A Comissão Eleitoral a que se referem os Artigos 3º e 5º da 
presente Lei, será composta de no mínimo 05 (cinco) componentes 
comprovadamente integrantes da Comunidade Escolar Interna e presidida por 
um dos seus integrantes, indicados e referendados pela Assembléia da 
Comunidade Escolar, podendo ainda ser constituída por representantes de cada 
segmento intra e extra-escolares, maiores de 18 (dezoito) e que não possuam 
parentesco com candidatos  em até 2º (segundo) grau. 
 

Art. 7º Caberá à Comissão Eleitoral: 
 

I - coordenar e/ou presidir a Assembléia Geral para aprovação deste 
regimento, podendo ainda designar representação oficial para tal, aprovada pela 
mesma Assembléia; 

II - promover à Assembléia Geral da Comunidade Escolar para análise e 
discussão da proposta de Trabalho dos candidatos, sendo facultado outras 
formas de discussão da mesma sem prejuízo dos dias letivos; 

III - designar pessoal da Comunidade Escolar para as atividades relativas 
ao processo de escolha de Gestor Escolar: Presidentes de Mesa, mesários, 
Secretários, Escrutinadores e Fiscais; 

IV - cadastrar e credenciar membros reconhecidamente pertencentes à 
Comunidade Escolar (Alunos, Professores, Servidores, Pais e/ou Responsáveis 
e Representantes Comunitários) para o exercício do voto facultativo e não 
obrigatório; 

V - providenciar material de escrituração geral do processo de escolha de 
Gestor Escolar: cédulas de votação, ata de apuração, fichas de contagem de 
votos, relação de cadastramento por categorias, credenciais de votação e 
credenciais de fiscalização etc.; 

VI - assegurar a privacidade do votante; 
VII - zelar pela legalidade, probidade e transparência do pleito; 
VIII - divulgar, através dos meios disponíveis, o processo de escolha 

instalado na Unidade Escolar; 
IX - definir cronograma de atividades do processo de escolha, aprovado 

pela Assembléia Geral da Comunidade Escolar; 
X - acolher e julgar recursos interpostos pelos candidatos ou por eleitores, 

respondendo-os por escrito aos interessados; 
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XI - acompanhar as eleições e apuração funcionando como instância de 
fiscalização e deliberação no dias das eleições; 

XII - proclamar o resultado do pleito e registrá-lo em ata, a qual será 
encaminhada em original para o Conselho Escolar, que posteriormente fará a 
remessa do Gestor mais votado ao Executivo Municipal; 

XIII - dar posse, juntamente com o Conselho Escolar e representante 
Oficial da SEMED, ao Gestor Escolar nomeado pelo Poder Executivo Municipal.  

 
Art. 8º Consideram-se eleitores para fins desta Lei: 

 
I - alunos regularmente matriculados na Unidade Escolar, a partir de 16 

(dezesseis) anos, com freqüência regular. 
II - professores regularmente lotados na Unidade Escolar. 
III - servidores de Apoio Administrativo e Operacional regularmente 

lotados na Unidade Escolar. 
IV - pais comprovadamente genitores e/ou responsáveis de alunos 

regularmente matriculados na Unidade Escolar com freqüência regular. 
V - comunidade representada por cidadãos comprovadamente vinculados 

a Organizações Comunitárias legalmente constituídas (Centros Comunitários, 
Igrejas, Associações Comunitárias, Sindicatos) que mantenham alguma relação 
de caráter administrativo ou pedagógico com a Unidade Escolar. 
 

§ 1º Para participação no processo de escolha de Gestor Escolar, deverá 
ser definido pela Assembléia Geral da Comunidade Escolar por ocasião da 
aprovação do Regimento Eleitoral, as Instituições Comunitárias que participarão 
do pleito, bem como o quantitativo de votantes a serem devidamente 
cadastrados pela Comissão Eleitoral.  
 

§ 2º O voto é facultativo e não obrigatório, devendo exercê-lo, pessoal 
devidamente cadastrado e credenciado nos períodos indicados no Regimento. 
 

§ 3º O votante, pertencente a mais de uma categoria, deverá optar 
somente por uma e nada mais que uma categoria. 
 

§ 4º O cadastramento e credenciamento de pessoal da categoria Pais e/ou 
responsáveis, admitirá somente um genitor (Pai ou Mãe) ou único responsável, 
tendo direito a apenas um voto na mesma Unidade escolar, independente de ser 
responsável por mais de 01 (um) aluno regularmente matriculado. 
 

§ 5º O processo de cadastramento e credenciamento será efetivado no 
interior da Unidade Escolar, reservando-se à Categoria Comunidade, envio de 
relação nominal dos possíveis votantes a serem cadastrados no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas antes do encerramento do período fixado para tal. 
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§ 6º Excetuam-se das disposições do inciso IV do presente Artigo, os Pais 
ou responsáveis por alunos da Educação de Jovens e Adultos. 
 

§ 7º Ao Professor comprovadamente atuante em mais de uma Unidade 
Escolar, é facultado o voto nas respectivas Unidades diversas. 
 

§ 8º São Assegurados os votos dos votantes analfabetos através da 
assinatura ou impressão digital e dos portadores de deficiência, desde que 
possam expressar a sua vontade sem constrangimento. 
 

§ 9º Para efeito de cumprimento da presente Lei, entenda-se Professor ou 
Servidor, regularmente lotado na Unidade Escolar, o servidor no exercício efetivo 
de sua carga horária, não se admitindo o voto de servidores em exercício de 
substituição.  
 

Art. 9º Será obrigatório o quorum mínimo eleitoral de 30% (trinta por cento) 
do universo de eleitores da Unidade Escolar, devidamente cadastrados, para que 
seja referendado o pleito pelo Executivo Municipal. 
 

Art. 10. Se ao pleito concorrer apenas 01 (um) nome, exigir-se-á o quorum 
de número imediatamente superior a metade do total de votantes.  
 

Art 11. Na Unidade escolar que não for atingido o quorum legal, será 
realizado novo pleito no prazo de 30 (trinta) dias, facultando-se a inscrição de 
novos candidatos até 15 (quinze) dias antes de sua realização. 
 

Art. 12. Nas Unidades Escolares onde, por ausência de candidatos não 
houver eleição, a Secretaria Municipal de Educação decidirá sobre a indicação e 
designação do Gestor Escolar, de acordo com diretrizes a serem fixadas pelo 
Conselho Municipal de Educação – CME e Secretaria Municipal de Educação . 
 

Art. 13. Nas Unidades recém-inauguradas, será indicado pela Secretaria 
Municipal de Educação para efeito de designação por ato do Chefe do Executivo 
Municipal, um Gestor Escolar, até a deflagração do processo  de eleição direta,  
pelo menos no decorrer do prazo de um ano.  
 

Art. 14. As cédulas a serem utilizadas no pleito serão confeccionadas 
conforme modelo estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação. 
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CAPÍTULO IV  
DOS IMPEDIMENTOS DO EXERCÍCIO DA GESTÃO  

 
Art. 15. A função de Gestor Escolar, se tornará vaga mediante: 

 
I - renúncia. 
II - morte ou invalidez que impeça o exercício da função. 
III - aposentadoria por tempo de contribuição e/ou idade. 
IV - a responsabilização e/ou condenação em processo administrativo. 

 
Art. 16. Ocorrendo vacância por algum dos motivos previstos no Artigo 

anterior, será sucedido por seu substituto imediato e nos casos em que não 
houver substituto, caberá a Secretaria Municipal de Educação indicar o nome, 
até a deflagração de novo processo de eleição direta. 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 
Art. 17. O candidato escolhido a partir da eleição direta, tomará posse no 

máximo 05 (cinco) dias após sua nomeação pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 
 

Art. 18. O Gestor Escolar nomeado a partir da eleição direta, obrigar-se-á 
prestação de contas públicas dos recursos destinados a Unidade Escolar ou por 
ventura levantadas ou obtidos através de outros meios previstos em lei, sob 
pena de improbidade administrativa.  
 

Art. 19. O Conselho Escolar convocará por Edital a Assembléia Geral da 
Comunidade Escolar, para o referendo do Regimento Eleitoral e, 
conseqüentemente, da indicação dos nomes que constituirão a Comissão 
Eleitoral, pelo menos 60 (sessenta) dias antes do pleito. Não ocorrendo tal 
iniciativa por parte do Conselho Escolar, caberá à Secretaria Municipal de 
Educação, através do setor competente, efetivá-la. 
 

Art. 20. O período de implementação do processo de eleição direta, será 
compreendido entre março e novembro do ano letivo, excetuando-se o período 
das férias escolares, o início e o término do ano letivo.  
 

Art. 21. É indispensável à realização da Assembléia geral da Comunidade 
Escolar para análise e discussão da proposta de trabalho dos candidatos da 
eleição direta. 
 

Art. 22. O Conselho Municipal de Educação – CME, juntamente com a 
Secretaria Municipal de Educação, constituem os Órgãos credenciados para a 
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definição de diretrizes técnicas e normativas de implementação do processo de 
eleição direta para escolha de Gestor Escolar, a serem executadas pelos 
Conselhos Escolares de cada Unidade de Ensino em particular, conforme 
preceitua a legislação em vigor.  
 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário. 
 

 Gabinete do Prefeito, em 26 de maio de 2003. 
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